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PORTARIA 

INQUÉRITO CIVIL

SIMP Nº 003.0.50641/2016.
O Ministério Público do Estado da Bahia, pelo Promotor de Justiça infra-assinado, no exercício das atribuições conferidas pelos arts. 127 e 129 da Constituição Federal, e:
Considerando a incumbência prevista no art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347/1985; artigos 6º, inciso VII, e 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93; artigos 25, inciso IV, e 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93;

Considerando que a educação é direito de todos e dever do estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da Magna Carta);

Considerando 
que o ensino público deve ser ministrado com base nos princípios estabelecidos no texto Constitucional, dentre os quais se destaca a garantia de padrão de qualidade (art. 208, VII, da CF);

Considerando que para atingir o padrão de qualidade, dentre outros requisitos, o ensino público deve ser oferecido em ambiente com estrutura física adequada, acessível e salubre;

Considerando 
que o ensino é livre à iniciativa privada, devendo as instituições cumprir as normas gerais da educação nacional, e serem  autorizadas e avaliadas pelo Poder Público (art. 209, I e II, da CF, e art 7º, da Lei nº 9.394/1996);

Considerando que cabe aos respectivos sistemas de ensino, à vista das condições disponíveis e das características regionais e locais, estabelecer os parâmetros para alcançar a relação adequada entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. (art. 25 e parágrafo único da LDB);
Considerando que o objeto da presente investigação insere-se no rol de atribuições do Ministério Público Estadual; 

Considerando o disposto na Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; e 

Considerando os elementos constantes da notícia de fato em anexa;
Resolve instaurar Inquérito Civil Público, tendo por objeto a apuração do(s) fato(s) abaixo especificado(s):

OBJETO: apurar eventual inadequação da proporção entre o número de alunos por turma, o professor, e as condições materiais, da Escola da Casa Pia e Colégio dos Órfãos de São Joaquim.
Noticiante: Karina Souza Pereira.

Noticiado: Casa Pia e Colégio dos Órfãos de São Joaquim. 

Autue-se a presente Portaria como Inquérito Civil Público junto ao SIMP, afixe-se cópia no local de costume, publique-se extrato no DJe, e dê ciência ao CEDUC por e-mail.
Diligências preliminares: 
1- Oficie-se ao responsável legal pela Unidade de Ensino, para que envie o número de alunos matriculados no corrente ano letivo, discriminados por turno e turma, e para querendo manifestar-se.

Salvador, 12 de abril de 2016.

JOSÉ VICENTE SANTOS LIMA.

   PROMOTOR DE JUSTIÇA.

        GEDUC.
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